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O S i n d s e p - D F 
participou, na 
sexta-feira, dia 

04.11, em frente a em-
baixada dos Estados 
Unidos, do “Fora Bush” 
ato unificado organiza-
do pela Coordenação 
dos Movimentos Sociais. 
À tarde, o  sindicato dis-
tribuiu, na Rodoviária do 
Plano Piloto, 20 mil pan-
fletos contra a presença 
de Bush no Brasil. 

No manifesto, o sin-
dicato repudia o contro-
le que os Estados Unidos 
exercem sobre os países 
da América Latina, sua 
política de exploração 
econômica, de domina-
ção dos povos, e a pro-
moção de guerras como 
as do Afeganistão, Iraque 
e Haiti.

O Sindsep-DF enten-
de que é a política de 
submissão ao FMI – que 
exige que o governo bra-
sileiro destine 4,5% do 
seu Produto Interno Bru-
to (PIB) para o pagamen-
to da dívida externa – a 
responsável pela falta de 
recursos para a Saúde, 
Educação, Saneamen-
to, Transporte e tantas 
outras ações públicas, 
além, é claro, dos recur-
sos necessários para um 

Sindsep-DF diz não a Bush 
e sua política de exploração

Na quinta-feira, dia 03.11, as Mesas Dire-
toras do Senado e da Câmara responderam 
ao pedido de informações do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) sobre o reajuste de 15% 
aos servidores do Legislativo. A solicitação foi 
encaminhada pelo relator da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade – Adin nº 3599/2005, 
ministro Gilmar Mendes. Agora, o STF enca-
minhará as informações ao Ministério Públi-
co para que se pronuncie sobre o assunto. 

É possível que o mérito da Adin seja julga-
do apenas no próximo ano, já que a agenda 

do Supremo está sobrecarregada devido a 
ações urgentes que envolvem prisões e per-
da de mandatos de parlamentares. 

Na pauta da próxima semana, o Congres-
so Nacional deverá incluir o veto ao reajuste 
do Tribunal de Contas da União (TCU).

15% do Legislativo

serviço público de qua-
lidade.

É para sustentar es-
sa política que o gover-
no pretende destinar no 
máximo R$ 2 bilhões 
para o reajuste do fun-
cionalismo público, se-
gundo relatório prelimi-
nar do Orçamento da 
União para 2006. As-
sinado pelo deputado 
Carlito Merss (PT-SC), o 

relatório deve ser votado 
pela Comissão Mista de 
Orçamento da Câma-
ra dos Deputados, nesta 
terça-feira, dia 08.11.

A verdade é que esses 
recursos poderiam ser 
bem maiores, se o FMI 
não fosse a prioridade 
do governo. O Sindsep-
DF vai continuar alerta 
na luta pelos direitos dos 
servidores públicos.
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Saúde, Trabalho e Previdência

Ciência e Tecnologia

AGU

Incra

Funasa

Itamaraty

Em assembléia convo-
cada pelos delegados sin-
dicais e Associação dos 
Servidores da Ciência e 
Tecnologia – ASCT, dia 
26.10, os servidores do Mi-
nistério da Ciência e Tec-
nologia discutiram a rei-

vindicação salarial e a 
atualização da pauta.

Também na assembléia 
foram eleitos os delega-
dos que irão representar o 
MCT no Encontro Nacio-
nal dos Servidores de Ci-
ência e Tecnologia, que 

será nesta terça e quarta-
feiras, dias 08 e 09 de no-
vembro. Serão dois dele-
gados e um observador.

Os servidores voltam a 
se reunir em assembléia na 
quinta-feira, dia 10.11, às 
14h, no auditório do MCT. 

Na quinta-feira, dia 
27.10, os servidores da 
AGU participaram de as-
sembléia convocada pela 
delegacia sindical e asso-
ciação.

Bastante concorrida, 
a assembléia discutiu o 
plano de saúde e a luta pe-
lo plano de carreira.

Foram feitos diversos 
encaminhamentos, inclu-
sive uma proposta de sus-
pensão do desconto na fo-

lha de pagamento do plano 
de saúde até que se resol-
va o problema da inter-
venção e da falta de aten-
dimento do mesmo.

A Mesa Setorial, junto 
com a Delegacia Sindical, 
já solicitou orçamentos a 
outras operadoras de pla-
nos de saúde.   

Em relação ao plano 
de carreira, eles delibe-
raram que irão continuar 
mobilizados. Esta sema-

na, os servidores voltam 
a se reunir para preparar 
a mobilização que deve-
rá, inclusive, envolver dis-
cussão com outros setores 
do serviço público que se 
encontram na mesma si-
tuação.

A luta pelo Plano de 
Carreira continua e ago-
ra muito mais vigorosa. Os 
servidores cobram mais 
desempenho da direção 
da AGU. 

O presidente da Fu-
nasa, Paulo de Tarso Lus-
tosa, irá receber uma co-
missão de representantes 
dos servidores da Funasa. 
A reunião foi solicitada du-
rante manifestação dos 
servidores do órgão lota-
dos na sede em Brasília, na 

quinta-feira, dia 27.10. 
Os servidores denun-

ciaram ao Sindsep-DF e 
Condsef que a presidência 
da Funasa vem contratan-
do trabalhadores sem con-
curso público e colocan-
do servidores concursados 
à disposição dos Recursos 

Humanos. As entidades 
vão denunciar as informa-
ções ao Ministério Público 
e a outras instâncias. Na 
terça-feira, dia 8.11, toda a 
categoria participa de uma 
assembléia onde os des-
dobramentos dessas ques-
tões serão relatados.

A Comissão de Finan-
ças e Tributação (CFT) não 
aprovou a emenda ao Pro-
jeto de Lei 5.451/05, do 
Poder Executivo, que con-
cedia aos servidores do 
PCCS os mesmos benefí-
cios destinados aos diplo-
matas. Ou seja, reajuste 
em forma de gratificação 
de até 100% para os servi-
dores ativos e, no caso de 
aposentados e pensionis-
tas, de 10% a 30% de au-
mento.

A CFT considerou a 
emenda inviável do ponto 
de vista da admissibilidade 

financeira orçamentária, já 
que os recursos não estão 
previstos na Lei Orçamen-
tária da União. Pela mes-
ma razão, a emenda que 
pleiteava a manutenção 
da VPNI para os servido-
res da carreira de assisten-
te de chancelaria também 
foi rejeitada. 

A bancada sindical – 
formada por represen-
tantes da CUT, Condsef e 
Sindsep-DF – está tentan-
do uma reunião com o de-
putado Wasny de Roure e 
o líder do governo no Con-
gresso Nacional para As-

suntos de Orçamento e Fi-
nanças, deputado Vignatti, 
em conjunto com o secre-
tário de Recursos Huma-
nos, Sérgio Mendonça, e 
a Comissão de Tributação, 
para buscar uma solução 
negociada para o assunto. 

A delegacia sindical do 
MRE convoca todos os 
servidores lotados no 
Itamaraty para uma 
reunião geral nesta 

quinta-feira, dia 10.11, 
às 14h, no auditório do 

Bolo de Noiva.  

Após muita pressão, 
os servidores do Incra 
e a Condsef, finalmen-
te, conseguiram instalar 
provisoriamente a Me-
sa Setorial Permanen-
te do Incra/MDA, no dia 
05.10. A Mesa irá discu-
tir inicialmente a Agenda 
Emergencial, que trata 
de questões pendentes 
referentes a acordos ce-
lebrados com o governo 
como resultado das du-
as greves realizadas pe-
la categoria, em 2004 e 
neste ano. 

Considerado estratégi-
co e de suma importân-
cia para a execução da 
reforma agrária no Brasil 
– um dos compromissos 
de campanha assumido 
pelo governo –, o Incra 
ainda convive com con-
dições bastante pracárias 
em termos de funciona-
mento.

Os servidores enten-
dem que um dos pri-
meiros passos para a  
execução da tão sonha-
da reforma agrária é a 

reestruturação do órgão, 
com a recomposição da 
sua força de trabalho e 
a correção das severas 
distorções presentes na 
carreira de seus servido-
res, além, evidentemen-
te, da aprovação dos no-
vos índices agropecuários 
necessários a ampliação 
do universo de áreas pas-
síveis de desapropriação 
por interesse social para 
fins de reforma agrária.

A instalação da Mesa 
Setorial é apenas o pri-
meiro passo. Os servi-
dores e os trabalhado-
res rurais interessados 
na execução da reforma 
agrária precisam conti-
nuar unidos para cobrar 
do governo uma solu-
ção definitiva aos pro-
blemas enfrentados pe-
lo Incra, que o tem 
mantido em condições 
deploráveis de funcio-
namento, muito aquém 
da importância deter-
minada pela sua missão 
de fazer a reforma agrá-
ria no Brasil. 

Em reunião da Condsef 
com a Secretaria de Recur-
sos Humanos do Ministé-
rio do Planejamento, dia 
31.10, para tratar dos pla-
nos de carreira dos Minis-
térios da Saúde, Trabalho 
e Emprego, e Previdência 

Social, foi estabelecido se-
guinte cronograma: a) até 
o dia 31.12, diagnóstico de 
todos os cargos, remunera-
ção e quatitativos de pes-
soal dos três ministérios; b) 
até o dia 15 de março de 
2006, análise do diagnósti-

co; c) até o dia 30 de junho 
de 2006, prazo final para a 
conclusão da proposta do 
Plano de Carreira para os 
três ministérios. A primeira 
reunião de trabalho entre 
as bancadas Sindical e Go-
vernamental será dia 17.11.

Gestão de Florestas
Graças à corrida para 

aprovar a MP do Bem, 
a Presidência da Repú-
blica retirou a urgên-
cia do PLC 062/05 (PL 
4.776/05), que trata da 
Gestão de Florestas Pú-
blicas. Agora, o projeto 
aguarda publicação no 
Diário Oficial, pela Se-
cretaria-Geral da Me-
sa do Senado, dos pare-
ceres das Comissões de 
Meio Ambiente, de As-
suntos Econômicos, e de 
Constituição Justiça e 
Cidadania, os três favo-
ráveis ao PLC, para en-
tão ser lido no plenário 
da Casa. Após a leitura, 
os senadores terão cinco 
dias úteis para apresen-
tar emendas e, caso isso 
ocorra, a matéria retor-
na para nova aprecia-
ção nas três comissões. 
Se nenhuma emenda for 
apresentada, o PLC en-
trará novamente na Or-
dem do Dia para vota-

ção no plenário.
O PLC prevê a des-

tinação de mais de 47% 
da floresta Amazônica 
para exploração comer-
cial em regime de con-
cessão de uso por até 
40 anos. Apesar do Mi-
nistério do Meio Am-
biente, autor do projeto, 
alegar que as licitações 
serão abertas à participa-
ção das comunidades lo-
cais, por meio de coo-
perativas, ambientalistas 
e servidores do Ibama 
acreditam que será difícil 
competir em recursos fi-
nanceiros e equipamen-
tos com as grandes em-
presas. Outro argumento 
do governo federal é de 
que o PL pode represen-
tar a solução na disputa 
por terras na região e a 
extração ilegal de madei-
ra, mas os servidores do 
Ibama temem que pos-
sa acirrar ainda mais os 
conflitos na região.


